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Balanços Patrimoniais Notas 2024 2023
Ativos/Ativo circulante
 Disponibilidades 4 501.190 660.143
 Outros ativos – 30.139

501.190 690.282
Ativo não circulante
 Investimento ao valor justo 5 228.800.000 428.300.000
Ativo Total 229.301.190 428.990.282

Balanços Patrimoniais Notas 2024 2023
Passivo/Passivo circulante
 Impostos a pagar 7 3.259 3.976

3.259 3.976
Passivo não circulante
 Provisão 8 43.000.000 69.400.000
Passivo total 43.003.259 69.403.976
Ativos líquidos 186.297.931 359.586.306
Patrimônio líquido
Capital social
 Reserva de capital 380.398.393 380.398.393
 Capital social 42.266.988 42.266.988

9 422.665.381 422.665.381
Perdas acumuladas (236.367.450) (63.079.075)
Total de patrimônio líquido 186.297.931 359.586.306

Demonstrações do Resultado do Exercício Notas 2024 2023
Receitas – –
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 10 (188.038) (159.583)
 Despesas tributárias (227) –
Total das despesas operacionais (188.265) (159.583)
 Prejuízo operacional líquido antes do resultado financeiro (188.265) (159.583)
Resultado financeiro líquido
 Resultado financeiro (110) (111)
Prejuízo operacional líquido (188.375) (159.694)
Ganho (perda) líquido sobre investimentos
 ao valor justo
 Ganho (perda) líquido não realizado sobre
  investimentos ao valor justo 5 (173.100.000) 6.100.000
Resultado do exercício (173.288.375) 5.940.306

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Nota Reserva de Capital Capital Social Lucros acumulados (perdas) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 277.798.393 30.866.988 (69.019.381) 239.646.000
Contribuição de capital 9 102.600.000 11.400.000 – 114.000.000
Total de resultados abrangentes referentes ao exercício
 - Lucro líquido referente ao exercício – – 5.940.306 5.940.306
Saldo em 31 de dezembro de 2023 380.398.393 42.266.988 (63.079.075) 359.586.306
Total de resultados abrangentes referentes ao exercício
 - Prejuízo líquido do exercício – – (173.288.375) (173.288.375)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 380.398.393 42.266.988 (236.367.450) 186.297.931

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício (173.288.375) 5.940.306
Fluxos de caixa operacionais antes das alterações
 no capital de giro (173.288.375) 5.940.306
Alterações no capital de giro
 Outros ativos 30.139 (30.139)
 Contas a pagar – (22.978)
 Impostos a pagar (717) 2.192
 Investimento 199.500.000 (49.700.000)
 Provisão (26.400.000) (70.400.000)
Fluxos de caixa decorrentes de operações 173.129.422 (120.150.925)
Fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento
Proventos advindos de contribuições de capital – 114.000.000
Fluxos de caixa líquidos decorrentes de atividades
 de financiamento – 114.000.000
Diminuição líquido do caixa (158.953) (210.619)
Disponibilidades, início do exercício 660.143 870.762
Disponibilidades, fim do exercício 501.190 660.143

        Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1) Constituição e Natureza de Operações: A Fibre Brasil Participações S.A. (a “Compa-
nhia”) é uma companhia anônima com sede registrada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3477, Torre Norte, 5º andar, Conj. 51, Itaim Bibi, município de São Paulo, estado de São 
Paulo. A Companhia é subsidiária da Caisse de dépôt et de placement du Québec (“CDPQ” 
ou “Controladora”). A CDPQ é uma companhia constituída em Québec, Canadá. A Compa-
nhia foi constituída em 20 de março de 2020 e foi registrada na Junta Comercial do Esta-
do de São Paulo (“JUCESP”). O objeto social da Companhia é a participação em outras 
sociedades, como quotista ou acionista, no país ou no exterior. 2) Resumo das Principais 
Políticas Contábeis: 2.1. Base de preparação: Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, de acordo com a Lei Brasileira de Sociedades por Ações (Lei 6.404/76), conforme 
alterada pela Lei 11.638/07 de 28 de dezembro de 2007, e a Lei 11.941 de 27 de maio de 
2009. As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 foram elaboradas com base nos pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). 
Alterações em políticas contábeis e normas emitidas ou alteradas recentemente: 
As políticas contábeis adotadas condizem com as do exercício financeiro anterior. Apre-
sentação e base de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, em exceção a determinados instrumentos financeiros mensurados 
ao valor justo, conforme descrito nas seguintes políticas contábeis. O custo histórico é 
baseado no valor justo da contraprestação paga em troca de ativos. Os ativos e passivos 
foram classificados como circulante quando fosse provável que sua realização ou liquida-
ção ocorresse nos próximos 12 meses. Do contrário, foram classificados como não circu-
lante. Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão das demonstrações finan-
ceiras da Companhia foi autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia em 12 
Novembro 2025. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras da 
Companhia são apresentadas em reais, que é a moeda funcional que atua na Companhia e 
a moeda de seus relatórios financeiros. Todos os valores são expressos em reais, salvo in-
dicação em contrário. As transações em moedas estrangeiras são mensuradas em reais e 
registradas às taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ativos e passivos 
monetários expressos em moeda estrangeira são mensurados às taxas de câmbio vigentes 
ao fim do período do relatório. Itens não monetários mensurados em termos de custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos às taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangei-
ra são convertidos às taxas de câmbio vigentes na data em que o valor justo foi mensura-
do. O patrimônio líquido é convertido às taxas históricas. As diferenças cambiais decorren-
tes da liquidação de itens monetários ou da conversão de itens monetários ao fim do 
período de relatório são reconhecidas nos resultados. 2.2. Estimativas e julgamentos 
contábeis significativos: A elaboração das demonstrações financeiras da Companhia em 
conformidade com as CPCs os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPC”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), exige que 
a administração faça julgamentos, estimativas e pressupostos que afetam a aplicação das 
políticas contábeis e os valores informados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e pressupostos relacio-
nados são analisados continuamente. Revisões de estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que as estimativas forem revisadas e em quaisquer períodos futuros afeta-
dos. Julgamentos feitos na aplicação de políticas contábeis: Ao aplicar as políticas 
contábeis da Companhia, a administração fez os seguintes julgamentos, além daqueles 
envolvendo estimativas, que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras: (a) Apuração como entidade de investimento: As entida-
des que atendem à definição de entidade de investimento prevista no CPC 35 - Demons-
trações Separadas são obrigadas a mensurar suas controladas ao valor justo por meio do 
resultado, em vez de consolidá-las. Os critérios que definem uma entidade de investimen-
to são os seguintes: (i) Uma entidade que obtém recursos de um ou mais investidores com 
a finalidade de fornecer serviços de investimento a esses investidores; (ii) Uma entidade 
que declara a seus investidores que seu objetivo comercial é investir recursos exclusiva-
mente para retornos decorrentes de valorização do capital, rendimentos de investimentos 
ou ambos; e (iii) Uma entidade que mensura e avalia o desempenho de praticamente todos 
os seus investimentos com base no valor justo. O objetivo da Companhia é investir em 
private equity para fins de retorno na forma de rendimentos de investimentos e valoriza-
ção de capital. A administração e os conselheiros monitoram o desempenho da Companhia 
e informam esse desempenho aos seus investidores com base no valor justo. Todos os 
investimentos são informados ao valor justo na extensão permitida pelos CPCs nas de-
monstrações financeiras da Companhia e a Companhia possui uma estratégia de saída 
claramente documentada para todos os seus investimentos. A administração também 
concluiu que a Companhia atende às características adicionais de uma entidade de inves-
timento, na medida em que possui mais de um investimento e sua Controladora obteve 
recursos de mais de um depositante. Embora sua controladora não satisfaça a terceira 
característica de ter investidores que não são partes relacionadas porque sua controladora 
e os depositantes são relacionados, a empresa ainda assim se qualifica como entidade de 
investimento. A administração acredita que ter depositantes relacionados à entidade de 
investimento não compromete a missão de sua controladora de investir para obter retor-
nos decorrentes de valorização de capital, rendimentos de investimentos, ou ambos, para 

seus depositantes. Ante o exposto, a administração concluiu que a Companhia atende à 
definição de entidade de investimento. Essas conclusões serão reavaliadas anualmente, 
caso algum desses critérios ou características se alterem. (b) Participações em outras en-
tidades: A administração deve exercer discernimento para determinar se a Companhia 
possui controle, controle conjunto ou influência significativa sobre determinadas entida-
des e sobre a detenção de participação em entidades estruturadas. Será exercido discerni-
mento sobre a relação entre a Companhia e qualquer entidade na qual a Companhia dete-
nha participação no momento do investimento inicial e ele será reavaliado quando fatos 
e circunstâncias indicarem que houve uma ou mais alterações nos elementos de controle.
A Companhia detém participações em uma entidade estruturada quando direitos de voto 
ou análogos não forem o fator predominante na decisão de quem controla a entidade. A 
Companhia controla uma controlada, incluindo uma entidade estruturada, somente se os 
critérios do CPC 35 forem atendidos: 1) tem poder de decisão sobre as atividades relevan-
tes da entidade; 2) tem exposição ou direitos a retornos variáveis decorrentes de sua in-
teração com a entidade; e 3) tem poder de influenciar o valor dos retornos. Quando a 
gerência detém o poder de decisão, vários fatores são levados em consideração, como a 
existência e o efeito de direitos de voto reais e potenciais detidos pela Companhia que 
possam ser exercidos, a posse de instrumentos conversíveis em ações com direito a voto, 
a existência de acordos contratuais por meio dos quais as atividades relevantes da entida-
de podem ser determinadas, bem como outras circunstâncias que afetarem a tomada de 
decisões. A Companhia tem influência significativa sobre uma coligada quando tiver o 
poder de participar das decisões da política financeira e operacional da entidade. Conside-
ra-se que possui influência significativa quando detiver 20% ou mais dos direitos de voto 
de uma entidade, mas não possui controle ou controle conjunto. A Companhia tem con-
trole conjunto sobre uma joint venture quando houver um acordo contratual ou tácito em 
que as decisões sobre atividades relevantes requererem a anuência unânime das partes que 
compartilham o controle e quando essas partes tiverem direitos sobre os ativos líquidos 
do acordo. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: As princi-
pais premissas relativas ao futuro e outras fontes principais de incerteza das estimativas 
ao fim do período de relatório são apresentados abaixo. A administração baseou suas es-
timativas e premissas em parâmetros disponíveis quando as demonstrações financeiras 
foram elaboradas. As circunstâncias existentes e pressupostos referentes a desenvolvimen-
tos futuros podem, entretanto, mudar devido a mudanças no mercado ou circunstâncias 
que surgirem fora do controle da Companhia. Tais mudanças são indicadas nas premissas, 
quando ocorrerem. Valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo é definido como 
o preço que seria recebido para vender um ativo ou pago para transferir um passivo em 
uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de avaliação de forma 
condizente com a estratégia de investimento da Companhia. A Companhia investe em 
instrumentos financeiros mensurados ao valor justo que são baseados em políticas e pro-
cessos internos de avaliação. Constam informações de valor justo na nota 6. Valor justo de 
instrumentos financeiros. Os investimentos para os quais as cotações de mercado não 
estejam prontamente disponíveis são avaliados por seu valor justo conforme determinado 
de acordo com os procedimentos adotados pela Companhia, tais como as diretrizes inter-
nacionais de avaliação geralmente aceitas com a recomendação da gerência, o que inclui 
a aplicação de técnicas de avaliação por referência aos valores justos de transações recen-
tes em condições normais de mercado, o uso de múltiplos de empresas comparáveis, como 
múltiplos de EBITDA, múltiplos de preço para valor contábil e análises de fluxo de caixa 
descontado, ajustados para refletir as circunstâncias específicas do emissor. Devido à in-
certeza inerente da avaliação, esses valores estimados podem divergir expressivamente. 
2.3. Ativos financeiros e passivos financeiros: (a) Ativos financeiros: Os ativos finan-
ceiros são reconhecidos quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais 
dos instrumentos financeiros (e somente nesse momento). A Companhia determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. Quando os ativos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente, são mensurados ao valor justo acrescido, no caso de 
ativos financeiros não mensurados ao valor justo por meio do resultado, dos custos dire-
tamente atribuíveis. Mensuração posterior: (i) Ativos financeiros ao custo amortizado: Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são mantidos para receber fluxos de caixa contra-
tuais que correspondem apenas a pagamentos do valor principal e juros sobre o valor 
principal. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os ativos fi-
nanceiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, 
subtraída a desvalorização. A Companhia inclui nesta categoria disponibilidades. (ii) Ati-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado (FVTPL): O modelo de negócios da 
Companhia para gestão de investimentos e a avaliação de desempenho são baseados no 
valor justo. Dessa forma, o investimento é classificado e mensurado ao FVTPL. Após o re-
conhecimento inicial, os ativos financeiros ao FVTPL são mensurados pelo valor justo. 
Quaisquer ganhos ou prejuízos decorrentes de alterações no valor justo dos ativos finan-
ceiros são reconhecidos no resultado. Os ganhos ou prejuízos líquidos de ativos financeiros 
ao valor justo incluem diferenças cambiais. (iii) Baixa contábil: Os ativos financeiros são 
baixados quando prescrevem os direitos contratuais para receber o fluxo de caixa decor-
rente dos ativos, praticamente todos os riscos e vantagens da propriedade do ativo ou 
controle dos ativos são transferidos. Na baixa de um ativo financeiro em sua totalidade, as 
diferenças entre o valor contábil e a soma da contraprestação recebida são reconhecidas 

no resultado. (iv) Desvalorização de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: 
A Companhia reconhece uma provisão para perda de crédito esperada para todos os ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado. (b) Passivos financeiros: Os passivos finan-
ceiros são reconhecidos quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais 
dos instrumentos financeiros (e somente nesse momento). A Companhia determina a 
classificação de seus passivos financeiros no reconhecimento inicial. Mensuração poste-
rior: (i) Passivos financeiros ao custo amortizado: Todos os passivos financeiros são men-
surados posteriormente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Esses 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Ganhos e prejuízos 
são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados e por meio do processo de 
amortização. (ii) Baixa: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passi-
vo é quitada, cancelada ou prescrita. Na baixa, a diferença entre o valor contábil e a 
contraprestação paga é reconhecida no resultado. 2.4. Participações em outras entida-
des: As participações da Companhia em controladas, coligadas e entidades estruturadas 
não controladas são classificadas ao valor justo por meio do resultado, pois a Companhia 
atende à definição de entidade de investimento abrigada no CPC 35. Consequentemente, 
a Companhia não consolida suas controladas e não contabiliza seu investimento em coli-
gadas pelo método de equivalência patrimonial. 2.5. Disponibilidades: Disponibilidades 
compreendem depósitos à ordem e aplicações financeiras de curto prazo de elevada liqui-
dez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de disponibilidades e sujeito a 
um risco irrisório de alteração de valor. 3) Normas emitidas, mas ainda sem efeito: Não 
se espera que nenhuma norma emitida ou alterada que ainda não esteja em vigor na data 
das demonstrações financeiras tenha um impacto relevante sobre elas.
4) Disponibilidades: 2024 2023
Contas bancárias 501.190 660.143
5) Investimento a Valor Justo: Em 02 de julho de 2021, a Companhia adquiriu 500.001 
ações representativas de 25% de participação na FiBrasil, uma joint venture que desenvol-
ve e opera uma rede de fibra ótica no Brasil cuja principal arrendatária é a Vivo, empresa 
brasileira de telecomunicações. As ações foram adquiridas diretamente da Vivo. Os deta-
lhes sobre o investimento ao valor justo ao fim do período de relatório são os seguintes:
Tipo de investimento 31 de dezembro de 2024

Custo Valor justo
Perda não realizada

no investimento
Investimento na FiBrasil 464.250.452 228.800.000 (235.450.452)

31 de dezembro de 2023

Tipo de investimento Custo Valor justo
Perda não realizada

no investimento
Investimento na FiBrasil 490.650.452 428.300.000 (62.350.452)
Efeito no resultado da perda não realizada no investimento em 31 de dezembro de 2024 é 
de R$ 173.100.000 (R$ 6.100.000 em 31 de dezembro de 2023). 6) Valor Justo de Ins-
trumentos Financeiros: A Companhia classifica as mensurações de valor justo usando 
uma hierarquia de valor justo que reflete a significância das informações utilizadas na 
realização das mensurações. A hierarquia do valor justo tem os seguintes níveis: Nível 1 
- Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos que 
a Companhia possa acessar na data de mensuração; Nível 2 - Dados diferentes dos preços 
cotados incluídos no Nível 1 que possam ser observados para os ativos ou passivos dire-
tamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados de preços); e Nível 
3 - Dados referentes aos ativos ou passivos que não sejam baseados em dados de mercado 
observáveis (ou seja, dados que não possam ser observados). O nível na hierarquia do 
valor justo dentro do qual as mensurações do valor justo são classificadas em sua totali-
dade é determinado em função do dado de menor nível que seja significativo às mensura-
ções do valor justo em sua totalidade. Para tanto, a significância de um dado é avaliada 
em relação às mensurações do valor justo em sua totalidade. Se uma mensuração de valor 
justo utilizar dados observáveis que requerem ajuste significativo com base em dados não 
observáveis, a mensuração é classificada como Nível 3. Avaliar a significância de um dado 
específico para as mensurações do valor justo em sua totalidade requer discernimento, 
considerando fatores específicos do ativo ou passivo. A determinação do que constitui 
“observável” requer discernimento significativo por parte da administração. A administra-
ção considera dados observáveis como dados de mercado prontamente disponíveis, distri-
buídos ou atualizados regularmente, confiáveis e verificáveis, não exclusivos e fornecidos 
por fontes independentes que participem ativamente do respectivo mercado. O valor justo 
de todos os demais instrumentos financeiros, como disponibilidades, contas a receber, 
contas a pagar, impostos a pagar e outras contas a pagar, aproximam-se do valor contábil 
devido à sua natureza de curto prazo. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o investimento 
da Empresa foi classificado como instrumento de nível 3. Transferências entre níveis da 
hierarquia de valor justo: Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, não ocorreram transferências entre níveis. Reconciliação de Nível 3: Para os ins-
trumentos financeiros classificados no Nível 3 da hierarquia, a saber, os investimentos, as 
reconciliações entre os saldos inicial e final em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de 
dezembro de 2023 são as seguintes: 2024 2023
Saldo inicial 428.300.000 378.600.000
Aquisição (Disposição) de investimento (26.400.000) 43.600.000
Ganho (perda) líquido não realizado em investimentos
 ao valor justo (173.100.000) 6.100.000
Saldo final 228.800.000 428.300.000
Como a aquisição da FiBrasil ocorreu durante o exercício de 2021, o valor justo deste in-
vestimento em 31 de dezembro de 2021 é mensurado por seu custo, ajustado ao longo do 
tempo, utilizando uma taxa de retorno esperada. Data de referência 31 de dezembro de 
2024, o valor justo deste investimento é mensurado utilizando o método do fluxo de 
caixa descontado.
7) Impostos a Pagar: 2024 2023
IRRF Retidos 798 970
PIS - Cofins - CSLL Retidos 2.461 3.006

3.259 3.976
8) Outros Valores a Pagar e Provisão: Em dezembro de 2024, a Companhia registrou uma 
obrigação de R$ 43.000.000 (R$ 69.400.000 em 31 de dezembro de 2023), representando 
os ganhos a pagar à Vivo. FiBrasil, em relação às 200.001 ações adquiridas da Vivo em 
02 de julho de 2021. O valor da contraprestação contingente diminuiu o valor de custo do 

investimento da Companhia na FiBrasil e foi depositado na conta de provisão. A Compa-
nhia reavalia o valor da contraprestação contingente simultaneamente à reavaliação 
de seu investimento na FiBrasil. 9) Capital Social: O capital subscrito totaliza 
R$ 422.665.381, representado por 422.665.381 ações ordinárias com valor nominal de 
R$ 1,00 cada. O capital é detido da seguinte forma:

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023

Acionistas
Participação

acionária (%)
Valor das

ações
Participação

acionária (%)
Valor das

ações
Caisse de dépôt et
 placement du Québec 99,84% 421.982.503 99,84% 421.982.503
O.C. Services B.V. 0,16% 682.878 0,16% 682.878
Ações ordinárias, em 31
 de dezembro de 2022 100,00% 422.665.381 100,00% 422.665.381
10) Despesas Gerais e Administrativas: 2024 2023
Contabilidade 92.305 89.893
Auditoria 46.007 43.816
Outras despesas 49.726 25.874

188.038 159.583
11) Identificação e Gestão de Risco: Visão geral da gestão de riscos: A Companhia 
está exposta aos riscos descritos abaixo. As estratégias, políticas e controles implementa-
dos visam a assegurar que os riscos financeiros e riscos relacionados assumidos pela 
Companhia estejam alinhados aos objetivos da Companhia e ao nível de tolerância a ris-
cos. Além disso, os riscos financeiros da Companhia são regidos por políticas e procedi-
mentos adotados pelo CDPQ, que fornecem uma estrutura para gestão de riscos financeiros 
para todas as operações da Companhia. A política de gestão integrada de riscos do CDPQ 
define o risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez aos quais a Companhia está 
exposta. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de oscilação do valor justo ou dos 
fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro devido a mudanças nos preços de 
mercado. Está relacionado sobretudo ao risco de juros. O risco de taxas de juros é o risco 
de oscilação do valor justo de instrumentos financeiros ou dos fluxos de caixa futuros 
como resultado de alterações nas taxas de juros de mercado. A Companhia não utiliza 
instrumentos financeiros derivativos para proteger sua exposição à variação nas taxas de 
juros. A Companhia está exposta aos efeitos de mudanças futuras no nível prevalecente 
das taxas de juros sobretudo em razão dos depósitos bancários da Companhia. Como a 
receita de juros derivada de depósitos com bancos não é considerada uma fonte importan-
te de receita para a Companhia, o impacto das mudanças nas taxas de juros sobre os ativos 
financeiros da Companhia é mínimo. Risco de crédito: O risco de crédito é a possibilidade 
de ocorrer perda de valor caso um tomador de empréstimo, endossado ou fiador passe por 
uma deterioração em sua situação financeira, deixe de cumprir uma obrigação de amorti-
zação de um empréstimo ou não cumpra qualquer outro compromisso financeiro. O risco 
de crédito dos ativos financeiros da Companhia, como disponibilidades e outros valores a 
receber, decorre da inadimplência da outra parte, com exposição máxima igual aos valores 
contábeis desses instrumentos. As disponibilidades são mantidas em instituições financei-
ras conceituadas enquanto os demais valores a receber são muito baixos. Como resultado, 
nenhuma provisão para perdas foi reconhecida com base nas perdas de crédito esperadas 
ao longo da vigência, uma vez que tal desvalorização seria totalmente insignificante para 
a Companhia. Não há nenhum ativo financeiro vencido ou desvalorizado ou que de outra 
forma estaria vencido ou desvalorizado. Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de 
déficit de caixa encontrado pela Companhia para cumprir as obrigações associadas aos 
passivos financeiros. A política da Companhia prevê monitorar regularmente suas necessi-
dades de liquidez no curto e longo prazos. A tabela a seguir apresenta os vencimentos dos 
fluxos de caixa contratuais não descontados do passivo não circulante, a saber, a provisão:

31 de dezembro de 2024
Sob

demanda
Menos

de 1 ano
1 a 5
anos

Mais de
5 anos Total

Provisão – – 11.971.993 186.566.992 198.538.985
31 de dezembro de 2023

Sob
demanda

Menos
de 1 ano

1 a 5
anos

Mais de
5 anos Total

Provisão – – 568.945 313.436.662 314.005.607
12) Participações em Outras Entidades: Coligadas: A tabela a seguir apresenta as par-
ticipações societárias detidas nas principais coligadas em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

2024 2023

Sede
Participação 

acionária (%)
Participação 

acionária (%)
Utilidades
Serviços de abastecimento público FiBrasil¹ Brazil 25,00 25,00
¹A Companhia detém o controle conjunto da FiBrasil, pois detém, juntamente com a 
Controladora, um total de 50,00% do capital com direito a voto. 13) Eventos Subsequen-
tes: Em 12 de novembro de 2025, a Companhia vendeu sua participação total na FiBrasil 
por R$ 429.001.373.
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